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Câmara setorial debate pleitos da lavoura orizícola

O Senar-RS divulgou em
junho seu relatório anual de
atividades de 2005. Intitula-
do O Senar Fazendo pelo
Rio Grande do Sul, o relató-
rio mostra as principais con-
tribuições da entidade junto
a seu público no Estado: os
homens, as mulheres, os jo-
vens e as crianças rurais, o
empreendedor do campo,
seus funcionários e prestado-
res de serviço. O relatório
também demonstra a atenção

do Senar com a educação al-
fabetizadora e profissionali-
zante de produtores e traba-
lhadores rurais, atividades
que reforçam o compromisso
da instituição com a qualida-
de de vida e o aprimoramen-
to profissional das pessoas
que vivem no campo. “Pode-
mos nos orgulhar, pois obti-
vemos êxito nas programa-
ções de formação profissional
rural e promoção social, com
criatividade e muito envolvi-

mento, alcançando a marca
de 92 mil capacitados”, afir-
mou o presidente do Conse-
lho Administrativo do Senar-
RS, Carlos Sperotto.

O material traz progra-
mas e resultados alcançados
com a ajuda de parceiros no
ano de 2005, além dos inves-
timentos promovidos pela
instituição a fim de garantir
melhor qualidade de vida às
famílias rurais. O relatório
apresenta o balanço social,

demonstrando os resultados
de responsabilidade da ins-
tituição e seus números. Em
2005, o Senar promoveu gra-
tuitamente capacitação pro-
fissional a mais de 90 mil
pessoas no Estado e criou
um programa voltado espe-
cificamente para a qualifica-
ção na área de turismo ru-
ral, que já atinge mais de 50
municípios gaúchos. O rela-
tório é distribuído para em-
presas, parceiros, imprensa,

autoridades e entidades li-
gadas ao setor.

Senar-RS apresenta balanço de atividades

A Câmara Setorial Nacional
do Arroz debateu, no dia 7 de
julho, os pleitos do setor, a fim
de igualar os custos de produ-
ção aos demais países do Mer-
cosul. Entre as medidas solicita-
das estão a possibilidade de ad-
quirir insumos fora do Brasil e a
liberação de produtos genéricos.
O setor também busca unificar
as campanhas de incentivo do
consumo de arroz desenvolvidas
pelo Instituto Riograndense do
Arroz (Irga) e pela Embrapa.

Durante a reunião, Francis-
co Lineu Schardong, que pre-
side a Câmara Nacional e a
Comissão de Arroz da Farsul,
apresentou um diagnóstico da
oferta e demanda de arroz no
Brasil. Para ele, os dados evi-
denciam a situação vivida re-
centemente pelos produtores.
“Os preços caíram porque tive-
mos um estoque inicial grande,

que passou de 1,5 mil tonela-
das para 2,1 mil toneladas”,
explicou. O volume estocado
reduziu a necessidade de im-
portação. O estudo, conforme
Schardong, prova que não há
necessidade de o país fazer
grandes importações do grão.
O Brasil encerrou o ano agríco-
la com estoque final de pouco
mais de 1 milhão de toneladas,
abaixo da safra passada. No en-
tanto, o dirigente avalia que este
volume é suficiente para garantir
o consumo interno por dois me-
ses, em caso de desabasteci-
mento. “Do ponto de vista da
segurança, alimentar é importan-
te ter alguma coisa estocada mas,
para nós, quanto menor for o
volume, melhor.” O dirigente ain-
da destacou o volume exporta-
do, que chegou a 400 toneladas.

No Rio Grande do Sul, a
cadeia produtiva do arroz rei-

vindica a aplicação da lei nº
12.427/2006, de autoria do
deputado Jerônimo Goergen,
que normatiza a comercializa-
ção, a estocagem e o trânsito
de arroz, trigo e derivados para
consumo em território gaúcho.
A lei já está em vigência, mas

as regras não estão sendo cum-
pridas. “O preço do arroz no
mercado interno sofreu reação
e passou de R$ 16,00 para R$
23,00; com isso, começa a ser
interessante trazer produto de
outros países. A lei inibe a en-
trada do produto, que é inter-

nacionalizado sem ser submeti-
do a exames fitossanitários e
sem pesagem”, disse Schar-
dong. Ele destacou que em ou-
tros países do Mercosul são
usados agroquímicos proibidos
no Brasil. “Temos que ter equi-
valência das regras”, disse.

Medidas solicitadas têm por objetivo equilibrar o custo da lavoura entre os países do Mercosul


